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Creme acelera cicatrização de feridas em diabéticos
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produto inovador que le-
va a marca da patente de
número 500 oferece ao por-

tador de diabetes uma alternati-
va barata e eficaz no tratamento
de ferimentos. Um creme, desen-
volvido à base de insulina, conse-
gue diminuir o período de cicatri-
zação em até seis dias, em média,

possibilitando u-
ma ação local, sem
a absorção do pro-
duto pelo organis-
mo. O novo creme
já foi testado em a-
nimais no Labora-

tório de Biologia Molecular e teve
bons resultados em experimentos
realizados em humanos.

A doença, que atinge cerca de
10% da população adulta no Bra-
sil, tem como uma das principais
complicações a dificuldade na ci-
catrização de feridas. “Com um
pequeno corte, o portador do dia-
betes corre o risco de desenvolver
uma infecção por falta de produ-
ção da insulina. Às vezes, a evolu-
ção do problema leva à amputa-
ção de um membro”, observam os
autores da patente, o endocri-
nologista Mário Saad e a enfermei-
ra Maria Helena Melo Lima, pro-
fessores da Faculdade de Ciênci-
as Médicas (FCM). Por isso, afir-
mam os cientistas, o creme cicatri-
zante trará um importante bene-
fício para esse público, que enfren-
ta a falta de alternativas para o
tratamento adequado.

Segundo Saad, não existe no mer-
cado brasileiro fórmula seme-
lhante para o paciente diabético.
Em geral, explica o médico, o tra-
tamento é realizado com técnicas
de controle da doença e com a
assepsia do local.  Outras opções
de procedimentos para acelerar o
processo de cicatrização, como a
utilização de cobertura específica
para curativos, são dispendiosas
e inviáveis para o atendimento
em hospitais mantidos pelo SUS.

Algumas drogas podem favore-
cer a cicatrização, mas não acelerá-
la. Em outros países, algumas ex-
periências utilizam outras bases
como fator de crescimento da pele,
mas também de alto custo. Neste
sentido, a primeira idéia, esclare-

de se aplicar o produto na pele,
pois havia dúvidas sobre qual se-
ria o melhor material para aderên-
cia – se gel, spray ou pomada.

Maria Helena, que possui vasta
experiência no atendimento a por-
tadores de diabetes, fez os testes
em animais diabéticos e normais,
lesionando os bichos em dois lo-
cais diferentes. Em uma das lesões,
aplicou a pomada com insulina e
no outro local, apenas um creme
normal – o mesmo utilizado para
compor o novo produto, mas sem
a base da insulina. No local que
recebeu o novo produto, a enfer-
meira observou uma cicatrização
muito mais rápida. “A lesão no
rato diabético que recebeu só o
veículo cicatrizou em 15 dias e, no
outro, cujo curativo foi feito à base
de insulina, o processo durou nove
dias”, explica.

Nos ratos normais, a cicatriza-
ção também ocorreu em nove dias,
o que significa dizer que os níveis
de cicatrização dos animais dia-
béticos foram semelhantes. As
respostas nos dois tipos de experi-
mentos foram semelhantes e sur-
preendentes. Uma grande van-
tagem do produto, detalha Saad,
seria a sua não-absorção pelo or-
ganismo. Durante os testes, foram
colhidas dosagens de glicose de
hora em hora nos animais, o que
levou a concluir que a ação foi ape-
nas local. “Não há nenhum risco
de o paciente ter hipoglicemia ou
de ter uma queda da taxa de açú-
car do sangue. Não há interferên-
cia no tratamento”, ressalta.

Como a pesquisa também foi
realizada nos ratos normais, Ma-
ria Helena acredita que qualquer
indivíduo poderá fazer uso do
produto. No início dos testes ex-
perimentais, a expectativa era
atender a um público específico,
no caso os diabéticos. “A visão que
temos, no entanto, é que o medica-
mento poderá ser utilizado em
qualquer ferida”, assinala.

As pesquisas prosseguem até
que se consiga o licenciamento da
patente, mesmo porque os pesqui-
sadores acreditam que é necessá-
rio um número muito grande de
pacientes testados para validar o
produto. “Não há mais dúvidas
quanto à eficácia do medicamen-
to, mas queremos realizar os tes-
tes em mais pacientes humanos
para atender às exigências dos
órgãos competentes”, finalizam.

Produto à base de insulina é mais barato e reduz em até seis dias o tempo médio de recuperação

Objetivo foi
desenvolver
um produto
acessível

Os professores Maria Helena Melo Lima
e Mário Saad, da FCM: mercado
brasileiro não dispõe de fórmula
semelhante à do creme (destaque)

ce Maria Helena, foi desenvolver
um produto acessível a todos os
pacientes diabéticos.

Para chegar à formulação ideal,
Saad e Maria Helena levaram, em
média, um ano nos testes e em vá-
rias fases de pesquisas. A base é
composta de insulina, substância
encontrada por preços baixos no
mercado, além de outros produ-
tos acessíveis e de fácil manipula-
ção. Com isso, consegue-se um
produto de qualidade, sem a ne-
cessidade de altos investimentos.
“É estratégico não só no Brasil, mas
em qualquer lugar do mundo, o
desenvolvimento de medicamen-
tos mais baratos. No nosso caso, são
drogas já conhecidas, com novas
aplicações”, defende Saad.

Sinalização – Uma das linhas
de pesquisa experimental do La-
boratório de Biologia Molecular,
coordenado pelo professor Mário
Saad, diz respeito ao estudo da si-
nalização de insulina. Ao longo dos

anos, foram descobertas diversas
proteínas que são estimuladas
pela insulina e estão presentes na
pele de ratos normais. São elas: o
receptor de insulina, o substrato I
e II do receptor de insulina, a PI3
quinase, a AKT e a Map quinase.
Todas essas proteínas, no entan-
to, são expressas em quantidades
reduzidas no rato diabético. “Este
aspecto nunca havia sido descri-
to na literatura. Existiam dúvidas
quanto às causas desencadea-

doras das dificuldades na cicatri-
zação de ferimentos”, explica.

Todo o conhecimento acumula-
do ao longo dos anos levou os pes-
quisadores a uma indagação. “A
dedução lógica foi que, se passas-
se a insulina em um determinado
ferimento na pele, ela poderia ser
um fator de crescimento da pele e
– por que não? – de restauração do
nível das proteínas”, revela Saad.
Começaram então as investiga-
ções para a forma mais adequada

A Unicamp realiza, pela primei-
ra vez, a transferência de uma
patente já com a sua marca regis-
trada. Trata-se de tecnologia de
reagente químico com a marca
Fentox e Fentox TPH, desenvolvi-
da na Universidade e licenciada
para produção e comercialização
pela Contech Produtos Biode-
gradáveis, empresa instalada em
Valinhos, na região de Campinas.A
tecnologia, desenvolvida nos la-
boratórios do Instituto de Quími-
ca (IQ), pelo professor Wilson Jar-
dim e pelo pesquisador Juliano de
Almeida Andrade, permite a des-
truição de compostos tóxicos em
áreas contaminadas.

A empresa já havia licenciado,
em setembro último, uma paten-
te de autoria do professor Os-
waldo Alves, também do IQ. O
processo desenvolvido no Labo-
ratório de Química do Estado Só-
lido minimiza os efeitos dos co-
rantes sobre o meio ambiente.
“Naquela época, já começamos a
analisar outras tecnologias com
potencial de mercado na área am-
biental para investimentos em
abertura de novos mercados. Por
isso, nosso interesse em tecno-
logias com impacto inovador ”,
destaca o coordenador de pesqui-
sa do Centro de Desenvolvimen-

to e Tecnologia da Contech, Ri-
cardo de Lima Barreto.

A expectativa da empresa espe-
cializada em soluções para o tra-
tamento de processos na indús-
tria de papel e celulose é colocar a
tecnologia recém-licenciada no
mercado em um curto espaço de
tempo. Pelo previsto em contrato,
a Contech teria dois anos para
produzir e comercializar os pro-
dutos. Segundo Barreto, entretan-

to, as equipes trabalharão no sen-
tido de reduzir “consideravel-
mente” este prazo. “Temos um pla-
no de trabalho e várias etapas até
que se consiga oferecer o produto ao
consumidor, mas as pesquisas que
licenciamos já estão em fase avan-
çada de testes, o que facilita bas-
tante o processo”, avalia Barreto.

A Contech atua no país desde a
década de 1990 e responde por
aproximadamente 70% do merca-
do brasileiro no fornecimento de
produtos químicos e sistemas para
o tratamento de vestimentas na
fabricação de papel e celulose.
Atua em países da Europa e Amé-
rica do Sul. Segundo Ricardo de
Lima Barreto, o relacionamento
com a Unicamp tem se intensifi-
cado nos últimos anos. “Só neste
ano, licenciamos duas patentes
com a Universidade. A tendência
é estreitar ainda mais as relações”.

Para Vera Crósta, agente de par-
cerias da Inova Unicamp, a rapi-
dez na negociação do segundo
licenciamento só foi possível por-
que estava estabelecida uma rela-
ção de confiança entre a empresa
e a universidade. Segundo ela,
para a universidade esta aproxi-
mação é interessante porque pro-
move a formação de alunos co-
nectados com o mercado. Enquan-

to a vantagem para a empresa é
maior segurança no desenvolvi-
mento do produto. “Associado ao
licenciamento, haverá o desenvol-
vimento completar da tecnolo-
gia”, explica.

Patente e marca – O licencia-
mento de uma patente associada
a uma marca é inédito na Uni-
camp. Segundo Vera Maria Duch
Crósta, as negociações com a in-
dústria geralmente envolvem
apenas a transferência do produ-
to. Neste caso, em especial, o regis-
tro da marca foi feito porque o
reagente químico já havia sido ba-
tizado pelos autores da invenção.

A idéia de dar nome ao produto,
conta o professor Wilson Jardim,
surgiu durante o desenvolvimen-
to da pesquisa a partir do peró-
xido de hidrogênio, substância
convencional utilizada para des-
contaminação de áreas. “O que fi-
zemos foi otimizar a reação de um
grande químico chamado J.J.H.
Fenton para os derivados de pe-
tróleo e, por isso, nada mais justo
do que homenagear o autor dos
primeiros trabalhos com tecno-
logias oxidantes. Ele descreveu a
experiência em 1894. Foram res-
gatados mais de cem anos de co-
nhecimento”.

Patente com marca registrada é transferida

O Fentox e o Fentox TPH, aliados
ao peróxido de hidrogênio, possu-
em uma eficiência dez vezes mai-
or para a remediação de áreas con-
taminadas. O Fentox é mais dire-
cionado à descontaminação de
substâncias líquidas, enquanto o
Fentox TPH age, basicamente, nos
solos. Além de mais barato que os
métodos convencionais, os pro-
dutos são biodegradáveis e não
deixam rastro de aplicação por
causa da decomposição, o que fa-
vorece a aceitação pelas agências
de proteção ambiental.  Os com-
postos podem atuar de 12 a 24
horas, evitando-se o gasto extra
do peróxido de hidrogênio.

O professor Wilson Jardim, do IQ:
eficiência dez vezes maior na
remediação de áreas contaminadas

Ricardo de Lima Barreto, coordenador
de pesquisa da Contech: em busca de
tecnologias inovadoras
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